Voto em Separado ao 

Parecer nº ____, de 2024. 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 167, DE 2023. 


De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto de lei em epígrafe visa instituir o Programa Informação em Execução, no Sistema Prisional estadual.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebeu parecer favorável, tendo sido distribuída a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para deliberação sobre seu mérito.


Designado Relator, este manifestou-se contrariamente à aprovação do projeto em epígrafe, conforme voto apresentado.


Pede-se vênia para discordar do mérito do parecer exarado.


A propositura, de fato, trata de assegurar a participação e a compreensão dos apenados no processo de execução penal. E justifica diante do fato de ser um direito e uma garantia do devido processo legal que o apenado possa saber os detalhes do seu andamento processual na fase de execução de sentença.


Importante ressaltar que, embora haja acesso ao site dos Tribunais, para acompanhamento processual, nem sempre há facilidade nesse campo de pesquisa. Há casos em que se exige cadastro prévio, ou mesmo senha, por ser uma medida de respeito às partes no processo e mesmo se segurança do banco de dados.


Ademais, o conhecimento do processo, por parte do apenado, não exclui ou impossibilita a atuação do advogado. Ao contrário, assegura que o apenado saiba se ainda possui um defensor, ou se é caso de solicitar a atuação de um Defensor Público.

Afinal, é usual que ocorram trocas na defesa – ainda mais em se tratando de presos com condição socioeconômica reduzida, que dependem de convênios de assistência judiciária gratuita ou de nomeação de Defensor Público.

Desta feita, a iniciativa não pode ser considerada “desnecessária”; ao contrário, é bastante útil para assegurar transparência, acesso e respeito ao cidadão – que está pagando seu débito com a sociedade, através do devido processo legal de cumprimento de pena, que deve cumprir o que lhe foi sentenciado, nem mais e nem menos.


Por derradeiro, a propositura, em momento algum restringe ou minimiza a importância do advogado e da Defensoria Pública nos processos judiciais. Muito ao contrário, destaca e ressalta a importância dos profissionais do direito no exercício da representação processual, diante de seu papel constitucional e de seu conhecimento técnico no auxílio aos apenados na compreensão dos trâmites legais e na defesa de seus interesses.

É, apenas e não somente, uma propositura que respeita e assegura o direito ao conhecimento, pelo apenado, do seu trâmite processual da execução penal.
Conclusão.

Ante ao todo exposto, manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 167, de 2023, pelas razões acima expostas.


É o voto em separado.

Sala das Comissões, 
Deputada Ediane Maria 

Relatora
